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Em um aspeçto, pelo me- 

nos, existe urna definição 
consensual DO governo: o 
"gatilho" não muda, eco-

ai...É ra. O governo espera, po-io. ;—, rém, que na negociação de 
ofz,- uma "trégua" de 90 a 120 

dias com •empresários e 
C..) trabalhadores se aceite o 
Ci.z: não-acionamento do "gati- 

lho", no período. 
Isso porque, dentro do 

plano esboçado pelos técni-
cos para o presidente, os 
preços !irealinhados" per 
maneceriam congelados ou 
sob "rígido controle" do 

1".*'_3 CIP. Nesse caso -, estaria, 
principalmehte, a cesta bá-

L9 rica, com peso de 80% no 
/adice de Preços ao Consu-

r— midor (IPC) e também a 
co maioria dos itens de maior 

peso no /adice de Preços no 
Atacado (IPA), um indica-

4c dor importante para a 
política cambial.  

Alguns produtos "terral-
r) nais" como carros :e cigar-, 

t%-la ros também figurariam na 
hipótese do congelamento, 

b 
do ao seu efeito multiplica- '* 
dor na economia. 

'Existe, ainda, a proposta 
de que o presidente adote, 
de imediato, medidas para 
o desatrelamento doí sindi-
catos do Estado, instituin-
do a autonomia sindical a 

coartir da eliminação da 
ntribuição paga pelos 

trabalhadores, que o gover-
no administra, repassando 
aos sindicatos. 

Por fim, as sugestões 
convergem para algum ti-
po de descentralização da 
fiscalização de preços, in-
corporando nesse_processo 
uma reestruturaçãodo CIP 
e - autonomia maior aos es-
tados e municípios para 
ação sobre especuladores. 

São essas, em linhas ge-
rais, as alternativas técni-
cas que estão sendo leva-
das à mesa de trabalho pre-
sidencial. O presidente está 
decidido a agir, como ele 
mesmo disse pela manhã 
aos políticos. A direção que 
vai escolher, porém, ainda 

.) era incerta até o final da 
noite de ontem.  

por José Casado 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
encontra-se na iminência 
de decretar medidas de 
política econômica com o 
objetivo de mudar o curso 
da inflação e o agravamen-
to da crise de abastecimen-
to. 

O próprio presidente dis-
se isso a várias pessoas que 
com ele estiveram, ontem, 
no Palácio do Planalto, en-
tre as quais cerca de duas 
dezenas de políticos do 
PFL e do PMDB. 

Dois deles, por exemplo 
— o senador Carlos Chia - 
reli (PFL-RS) e o deputa-
do Egídio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) —, contaram 
ao repórter Edson Beú, na 
porta de saída do gabinete 
presidencial, que Sarney 
lhes informou ter como 
prazo a próxima semana 
para adoção dessas medi-
das. Ele desejaria evitar 
coincidência com a instala-
ção da Constituinte, no do-
mingo. 

A questão do tempo 
tornou-se crucial para o go-
verno. Assessores do presi-
dente indicavam a próxima 
terça-feira como data- 

limite. Uma reunião do 
Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN) já foi convoca-
da para o dia seguinte, 
quarta (28), conforme apu-
rou a editora Cláudia Safa-
tle. 

A decisão do governo é 
esgotar as gestões com em-
presários e trabalhadores, 
comandadas pelo ministro 
Almir Pazzianotto, do Tra-
balho (ver matéria ao la-
do), mas não esperar inde-
finidamente sua conclusão. 
Se não houver acordo, o go-
verno arbitra. Em haven-
do, fará com o consenso. 

A chave para se entender 
a pressa do governo e a de-
cisão política do presiden-
te, por ele anunciada aos 
políticos, é a perspectiva 
de um agravamento acele-
rado da crise de abasteci-
mento: o Serviço Nacional 
de Informações (SNI), os 
ministérios da Fazenda, do 
Planejamento e do Traba-
lho detectaram um 
princípio de paralisação da 
produção e das vendas, em 
diferentes segmentos da in-
dústria e do comércio, com 
empresários retendo esto-
ques na expectativa de va-
lorização a partir de um 
"realinhamento" de preços, 

A Federação das Indús-
trias do Estado de São Pau-
lo (FIESP) já teria regis-
trado mais de uma dezena 
de empresas, em setores 
diversos, tomando a inicia-
Uva de concessão de férias 
coletivas aos seus empre-
gados: "Alguns realmente 
estão agindo dessa forma", 
admitiu a este jornal Aldo 
Lorenzetti,. diretor da 
FIESP e presidente da As-
sociação Brasileira da In-
dústria Elétrica e Eletrôni-
ca (Abinee), após uma au-
diência com Sarney, ontem 
à tarde. 

Nesse cenário, moldado 
por uma expectativa de in-
flação de dois dígitos em 
janeiro — no patamar de 
10%, segundo as melhores 
hipóteses com que trabalha 
a equipe econômica minis-
terial —, o presidente tem 
recebido sugestões de me-
didas na direção de um 
imediato "realinhamento" 
de preços, taxa de câmbio e 
salários, com alternativa 
de conjugá-lo com um novo 
e mais sofisticado "conge-
lamento". 

Na área dos preços as 
propostas técnicas conver- 
gem para um reajuste mé- 
dio de 20%, podendo chegar 
a 25%, com base em 28 de 

'fevereiro de 1988. Os técni-
cos divergem ainda sobre a 
forma, se linear ou não. Há 
uma tendência, entre eles, 
para concessão de reajus- 
tes dentro desses parárne-
tros para os itens que apre-
sentam -  maiores"' defesa-
cens de custo/benefício, le-
vando outros produtos a 
um processo normal de 
apreciação no Conselho In-
terministerial de Preços 
(CIP). 

No caso dos salários, os 
técnicos estão indicando ao 
presidente o caminho de 
um aumento real no salário 
mínimo, cuja proporção se-
ria definida pelas possibili-
dades de "caixa" do gover-
no federal em "socorrer" 
os estados e: os municípios, 
que têm suas folhas de pa-

' cemento indexadas por es-
se salário referencial. Mos-
iram, também, a possibili-
dade de concessão adicio-
nal de algum tipo de rea-
juste salarial generalizado, 
que poderia ser um abono 
equivalente à diferença en-
tre o índice do "realinha-
mento" de preços e o pata-
mar do "gatilho" da políti-
ca salarial. 

ou "controle rígido" de 


